
PAUTA
PARA A 66ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 17 DE MAIO DE 2005
 

Em pauta por 5 (cinco) Sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o ítem
3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 286, de 2005, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza a
Fazenda do Estado a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Caconde,
imóvel nele situado, destinado à implantação de museu e biblioteca.
 

2 - Projeto de lei nº 287, de 2005, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza a
Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de São Carlos, imóvel
nele situado, destinado à utilização como via pública.
 

3 - Projeto de lei nº 288, de 2005, de autoria do deputado José Dilson. Autoriza
o Poder Executivo a instituir o Programa de Permuta de Dívida Ativa por
Emprego - PPDAE.
 

4 - Projeto de lei nº 289, de 2005, de autoria do deputado Geraldo Vinholi.
Obriga a instalação de câmeras de monitoramento nas cabines de pedágios.
 

5 - Projeto de lei nº 290, de 2005, de autoria do deputado Vanderlei Macris. Dá
a denominação de "Professora Sônia Maria Maschio Baptista" à EE. Jardim
Amélia, em Sumaré.
 

6 - Projeto de lei nº 291, de 2005, de autoria do deputado Vanderlei Macris. Dá
a denominação de "Professora Conceição Aparecida Terza Gomes Cardinales"
à EE. Jardim Amanda II, em Hortolândia.
 

7 - Projeto de lei nº 292, de 2005, de autoria do deputado Vanderlei Macris. Dá
a denominação de "Professora Cristiane Chaves Moreira Braga" à  EE. Parque
dos Pinheiros, em Hortolândia.



 

8 - Projeto de lei nº 293, de 2005, de autoria do deputado Vanderlei Macris. Dá
a denominação de "Professor Euzébio Antônio Rodrigues " à EE. Jardim
Amanda IV, em Hortolândia.
 

9 - Projeto de lei nº 294, de 2005, de autoria do deputado Waldir Agnello.
Obriga as concessionárias prestadoras de serviço público de telefonia a
disponibilizarem aparelhos telefônicos específicos para uso de pessoa portadora
de necessidade especial auditiva.
 

10 - Projeto de lei nº 295, de 2005, de autoria dos deputados Romeu Tuma e
Sebastião Arcanjo. Proíbe as concessionárias de serviços públicos de água,
energia elétrica e gás de cortarem o fornecimento residencial de seus serviços,
em dias que especifica.
 

11 - Projeto de lei nº 296, de 2005, de autoria da deputada Rosmary Corrêa. Dá
a denominação de "Petronilha de Souza" à Escola Estadual do Bairro Jardim
Rosa Helena, em Igaratá.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 279, de 2005, de autoria do deputado José Dilson. Dispõe
sobre a criação de memoriais para substituir os cemitérios.
 

2 - Projeto de lei nº 280, de 2005, de autoria do deputado Afanasio Jazadji.
Assegura aos alunos inadimplentes de instituições particulares de ensino o
direito à colação de grau, formatura e recebimento do diploma.
 

3 - Projeto de lei nº 281, de 2005, de autoria do deputado Paschoal Thomeu.
Acrescenta dispositvo à Lei nº 997, de 1976, que dispõe sobre o controle da
poluição do meio ambiente.
 

4 - Projeto de lei nº 282, de 2005, de autoria do deputado Antonio Mentor.
Declara de utilidade pública a Associação Espírita de Americana - AEA,
naquele Município.
 

5 - Projeto de lei nº 283, de 2005, de autoria do deputado José Dilson. Obriga o
uso de jaqueta ou coletes reflexivos pelos condutores e passageiros de veículos
que especifica.
 

6 - Projeto de lei nº 284, de 2005, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Dá a denominação de "Profª. Irene Caporali de Souza", à Escola Estadual do



Bairro Caputera, em Mogi das Cruzes.
 

7 - Projeto de lei nº 285, de 2005, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Dá a denominação de "Profª. Vânia Aparecida Cassará", à Escola Estadual
Nova Jundiapeba I, em Mogi das Cruzes.
 

8 - Moção nº 38, de 2005, de autoria do deputado Orlando Morando. Apela
para os Srs. Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de
alterarem os dispositivos da legislação de trânsito relativos a dados pessoais dos
proprietários de veículos.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 275, de 2005, de autoria do deputado Eli Corrêa Filho.
Autoriza o Poder Executivo a criar a Faculdade de Tecnologia (Fatec) do
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), em
Guarulhos.
 

2 - Projeto de lei nº 276, de 2005, de autoria do deputado Eli Corrêa Filho.
Obriga as empresas do "tipo park" de estacionamentos a exigirem a
apresentação de documento de identidade do condutor.
 

3 - Projeto de lei nº 277, de 2005, de autoria do deputado Adilson Barroso.
Autoriza o Poder Judiciário a transferir os valores percentuais de que trata o
artigo 4º, da lei Nº 11.608, de 2003, para o Fundo Especial de Despesas do
Tribunal de Justiça do Estado.
 

4 - Projeto de lei nº 278, de 2005, de autoria do deputado Caldini Crespo.
Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes
do ICMS, de bares, hotéis, restaurantes e similares que venderem bebidas
alcoólicas a menores de idade.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 7, de 2005, de autoria do Tribunal de
Contas. Institui o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado.
 

2 - Projeto de lei nº 273, de 2005, de autoria do deputado Renato Simões. Dá a
denominação de "Luigi Zamparini" ao complexo viário sobre a Rodovia SP
318, que interliga a Universidade Federal de São Carlos - UFSCar e a empresa
Tecumseh do Brasil, em São Carlos.
 



3 - Projeto de lei nº 274, de 2005, de autoria do deputado Sebastião Batista
Machado. Dá a denominação de "Manoel Silvério Pinto" à via de acesso da SP-
332 ao Município de Francisco Morato.
 

4 - Moção nº 34, de 2005, de autoria do deputado Adilson Barroso. Aplaude a
Associação Paulista de Municípios pelo 49º Congresso Estadual de Municípios
e pelos serviços prestados no Estado de São Paulo, representando mais de 500
cidades.
 

5 - Moção nº 35, de 2005, de autoria do deputado Rogério Nogueira. Apela
para o Sr. Presidente da República a fim de proibir os bancos de cobrarem pelo
serviço de estacionamento dos seus clientes e usuários.
 

6 - Moção nº 36, de 2005, de autoria do deputado Ubiratan Guimarães. Apela
para os Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, declarar a
inconstitucionalidade da Resolução nº 21.702, do Tribunal Superior Eleitoral,
que dispõe sobre o número de vereadores para as eleições de 2004.
 

7 - Moção nº 37, de 2005, de autoria da deputada Ana do Carmo. Apela para o
Senhor Presidente da República a fim de isentar os servidores públicos das
tarifas bancárias de suas contas funcionais.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 271, de 2005, de autoria do deputado Jonas Donizette.
Isenta do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer
Bens ou Direitos - ITCMD, nas hipóteses que especifica.
 

2 - Projeto de lei nº 272, de 2005, de autoria do deputado Jonas Donizette.
Institui devolução proporcional do IPVA pago relativo a veículo furtado ou
roubado.
 

3 - Moção nº 33, de 2005, de autoria do deputado João Caramez. Apela para o
Sr. Presidente do Senado Federal a fim de aprovar as propostas de emendas
Constitucionais nºs 2 e 3, de 2005, e dos projetos de lei nºs 21 e  22, de 2005,
que objetivam disciplinar os jogos de bingo.
 

Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e  estudos dos  Srs. Deputados, de acordo  com o § 2º, do artigo
246 do Regimento Interno

12ª Sessão



Projeto de lei nº 224, de 2005, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2006.
 

Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 253 do Regimento
Interno (Reforma da Constituição)

2ª Sessão

Proposta de emenda nº 7, de 2005,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Roque Barbiere e outros. Altera a redação do artigo 29 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, que assegura promoção na
inatividade a ex-integrantes da Força Pública, Guarda Civil, Polícia Marítima,
Área e de Fronteiras.

3ª Sessão

Proposta de emenda nº 6, de 2005,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Renato Simões e outros. Altera o parágrafo único do artigo 253, que
dispõe sobre a manutenção de cursos noturnos pelas universidades públicas
estaduais.


